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ste livro é resultado de uma Eparceria entre o Programa de 
Pós Graduação em Estudos 
Urbanos e Regionais (PPEUR) do 
Instituto de Políticas Públicas da 
Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN) e as 
universidades mexicanas El Colegio 
de Jalisco (Guadalajara, Mexico) 
e Universidad de La Ciénega 
del Estado de Michoacán de 
Ocampo/UCEMICH (Michoacán, 
Mexico). Assim, composto por 
artigos escritos por pesquisadores 
do tema metropolitano e que 
constituem uma rede de pesquisa 
internacional para investigar o 
assunto no Brasil e no México. 
O conteúdo aqui exposto mostra 
que o sistema federal no contexto 
latino-americano é vertical, rígido e 
que, apesar de teoricamente 
buscar o contrário, não consegue 
reduzir as desigualdades em seus 
territórios. De tal modo, os casos e 
as evidências em que se baseiam 
nos  convidam a debater  o  
problema sob a perspectiva 
acadêmica, bem como repensar a 
formulação e a implementação de 
políticas públicas que superem o 
dilema metropolitano.
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(Michoacán, Mexico). Assim, 
composto por artigos escritos por 
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tema das metrópoles e que 
constituíram uma rede de 
pesquisa internacional para 
investigar o assunto no Brasil e no 
México. O conteúdo aqui posto 
mostra que o sistema federal no 
contexto latino americano é 
vertical, rígido e que, apesar de 
teoricamente buscar o contrário, 
n ã o  c o n s e g u e  re d u z i r  a s  
d e s i g u a l d a d e s  e m  s e u s  
territórios. De tal modo, os casos 
e as evidências em que se 
baseiam nos convidam a debater 
o problema sob a perspectiva 
acadêmica, bem como repensar a 
formulação e a implementação 
de políticas públicas que superem 
o dilema metropolitano.

ste livro é fruto de colaboração entre Ep e s q u i s a d o r e s  i n t e r n a c i o n a i s  d e  
universidades e centros de pesquisa do Brasil 
(Núcleo Natal  INCT Observatório das 
Metrópoles) e do México (LeMet), com foco no 
estudo das metrópoles. Visa contribuir para o 
aprofundamento teórico e conceitual sobre a 
governança metropolitana nas duas maiores 
federações da América Latina: Brasil e México. 
Reflete sobre os desafios enfrentados no 
desenvolvimento dessa governança, apresenta 
análises e propostas para o debate em tais 
regiões, buscando equilibrar o dinamismo 
econômico com a melhoria da qualidade de vida, 
consolidando uma nova institucionalidade e 
adotando políticas públicas de interesse comum 
e compartilhado.
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INTRODUÇÃO

Richardson Leonardi Moura da Câmara

Maria do Livramento Miranda Clementino

Alberto Arellano Ríos

Wagner Muniz

E
ste livro é resultado de estudos desenvolvidos por 

uma rede de pesquisa internacional formada por 

pesquisadores de universidades e centros de pesquisa brasileiros 

e mexicanos dedicados ao tema das metrópoles1. Essa obra 

se propõe a contribuir para sedimentar o debate teórico e 

conceitual sobre a governança metropolitana nas duas principais 

federações da América Latina (Brasil e México) e os desafios de 

seu desenvolvimento. Os capítulos que seguem mostram que 

o sistema federal na América Latina é vertical e rígido, o que, 

apesar de teoricamente buscar o contrário, não consegue reduzir 

as diferentes desigualdades que ocorrem ou surgem em seus 

territórios. Assim, os casos e as evidências em que se baseiam 

continuam a nos convidar não apenas a debater o problema sob 

a perspectiva acadêmica, mas também a repensar a formulação 

e a implementação de políticas públicas eficazes.

Tal iniciativa também faz parte de um conjunto de estraté-

gias de internacionalização do Programa de Pós Graduação em 

Estudos Urbanos e Regionais (PPEUR) do Instituto de Políticas 

Públicas da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) 

que tem sido viabilizadas após o convênio acadêmico estabe-

lecido com as Universidades El Colegio de Jalisco (Guadalajara, 

México), Universidad de La Ciénega del Estado de Michoacán de 

Ocampo/UCEMICH (Michoacán, México) e a UFRN (Brasil). Prove-

niente do convênio institucional, realizamos, em novembro de 

2023, como ação de extensão na UFRN, o seminário internacio-

nal “Federalismo e Gestão Metropolitana no Brasil e no México”, 

organizado pelo núcleo Natal do Instituto Nacional de Ciência e 

Tecnologia (INCT) Observatório das Metrópoles – através do pro-

1 	 INCT Observatório das Metrópoles – Núcleo Natal (Brasil) e Laboratorio de 

Estudios Metropolitanos- LEMet – El Colegio de Jalisco (México).
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grama de fomento à eventos – PAEP e com financiamento da 

CAPES. O evento contou com uma ampla programação, compos-

ta de mesas redondas com especialistas brasileiros e mexicanos 

sobre o tema metropolitano, além de  grupos de trabalhos com 

apresentações de pesquisas de alunos de pós-graduação (mes-

trado e doutorado). 

Ademais, o seminário provocou uma reflexão sobre a incor-

poração da dimensão territorial nas políticas urbanas em âmbi-

to latino-americano. Transmitido online através de redes sociais 

(Youtube/Facebook) no México e no Brasil, contou ainda com o 

apoio institucional do núcleo Natal do INCT/CNPq Observatório 

das Metrópoles – UFRN (Brasil) e do Laboratorio de Estudios Me-

tropolitanos - LEMet do Colegio de Jalisco (México).

Dividimos, portanto, essa publicação em cinco temas: 1) Fi-

nanças municipais e o financiamento metropolitano; 2) Megapro-

jetos urbanos, neoextrativismo e a fragmentação territorial; 3) Os 

impactos e transformações sócio-territoriais do turismo e os de-

safios de planejamento metropolitano; 4) Orçamento participativo 

(OP) nas regiões metropolitanas e, por último, 5) Desafios da parti-

cipação social nas agendas metropolitanas do Brasil e do México.

Os dois primeiros capítulos do livro abordam o tema do 

“Federalismo fiscal e metropolização no México”, com destaque 

para as finanças municipais e as fontes do financiamento me-

tropolitano mexicano.

O capítulo “Finanças metropolitanas no México: o caso do 

imposto predial”, escrito por Alberto Arellano Ríos, faz uma aná-

lise da arrecadação do imposto sobre propriedade nas principais 

áreas metropolitanas do México. Compara 16 áreas metropolita-

nas, durante o período de 2018 a 2022, considerando os territó-

rios metropolitanos entre um e cinco milhões de habitantes. A 

análise parte do nível municipal e, em seguida, agrega as infor-

mações e fornece um panorama do comportamento fiscal dos 

municípios metropolitanos no país. O estudo indica que apenas 

38 municípios concentram 80% da coleta do imposto predial. A 

análise desenvolve, ainda, uma tipologia de quatro áreas metro-

politanas com base no comportamento fiscal.

O capítulo “O Fundo Metropolitano do México: anseio pela 

sua lógica federalista”, de Javier Rosiles Sala, analisa o Fundo 
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Metropolitano no México a partir de uma perspectiva federalis-

ta, discutindo as trade-offs entre incorporar a questão metropoli-

tana no atual modelo federal mexicano. Descreve a forma como 

as áreas metropolitanas mexicanas foram delimitadas e apre-

senta uma reflexão sobre a evolução do Fundo Metropolitano, 

argumentando que o fundo pode se constituir como um meca-

nismo que favorece o tratamento dos problemas metropolitanos 

no âmbito de um sistema federal.

Os dois capítulos seguintes tratam do tema dos “Megaproje-

tos, neoextrativismo e fragmentação territorial: transformações 

no Brasil”, abordando, com base em estudos de caso, os efeitos 

da desindustrialização e da predominância do neoextrativismo 

sobre a autonomia fiscal dos governos e seus desdobramentos 

sobre a política de desenvolvimento urbano.

O capítulo “Desindustrialização, federalismo fiscal e polí-

tica do urbano: estudo comparativo sobre a gestão fiscal dos 

municípios de Cajamar e São Bernardo do Campo (RMSP)”, es-

crito por Mônica de Carvalho e Gabriela Barreiros Ivo, analisa 

a gestão fiscal dos municípios da Região Metropolitana de São 

Paulo (RMSP) que, desde a década de 1980, sofrem com maior 

intensidade a perda de receitas decorrente da desindustriali-

zação brasileira. De forma a verificá-la empiricamente, as au-

toras fazem uma análise comparativa da dinâmica fiscal da ar-

recadação de IPTU e ISS, entre 2004 e 2022, nos municípios de 

São Bernardo do Campo e Cajamar, localizados na RMSP e que 

fazem fronteira com o município-polo, a cidade de São Paulo, 

capital do Estado.

O capítulo “Regimes Fiscais em municípios produtores de 

petróleo no Norte Fluminense: desafios para a governança urba-

na, arranjos de cooperação e influência de rendas petrolíferas”, 

de José Felipe Quintanilha França e Nilo Lima de Azevedo, anali-

sa os efeitos fiscais da exploração de petróleo e gás natural nos 

municípios do Norte Fluminense. O estudo avalia a dependência 

dos municípios petro-rentistas em relação às receitas de royal-

ties (e sua vulnerabilidade às flutuações dos mercados de commo-

dities), identificando os impactos dessas receitas na capacidade 

fiscal e na governança urbana e explorando os desafios e opor-

tunidades para a diversificação econômica desses municípios.
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Na sequência, os dois capítulos analisam os impactos e 

transformações sócio-territoriais do turismo e desafios de pla-

nejamento metropolitano em dois dos principais destinos turís-

ticos do México.

O capítulo “Planejamento territorial em ambientes turísti-

cos: caminhos alternativos para a Bahía de Banderas, México”, 

escrito por José Alfonso Baños Francia, analisa os desafios de pla-

nejamento territorial nos municípios de Banderas Bay e Puerto 

Vallarta, que compartilham fronteiras na costa oeste do Pacífi-

co mexicano, integrando uma área metropolitana cuja principal 

atividade econômica está ligada ao turismo. O trabalho inicial 

foi promovido pelo governo federal com pouca participação dos 

estados e municípios, em uma espécie de federalismo centra-

lista. Segundo o autor, apesar de um sólido arsenal de normas e 

instrumentos, a implementação dos planos tem sido insuficien-

te diante da expansão urbana sustentada ligada ao turismo e às 

fragilidades institucionais, como a corrupção e o suborno. Isso 

tem sido agravado por uma mentalidade generalizada dos agen-

tes econômicos para extrair recursos territoriais com o objetivo 

de maximizar o capital econômico em áreas como a imobiliária, 

deixando sem efeito as disposições estabelecidas nos regula-

mentos de planejamento urbano. 

O capítulo “Turismo e seus impactos socioterritoriais em 

Quintana Roo, México”, de Erika Patricia Cárdenas Gómez, anali-

sa os impactos que o turismo tem gerado no território de Quinta-

na Roo, um dos principais destinos turísticos de sol e praia mexi-

cano, conhecido pelas praias de Cancun e Riviera Maya. Os dois 

destinos geram a maior quantidade de moeda estrangeira, bem 

como um grande número de turistas internacionais no México. 

Seu surgimento e rápida transformação socioterritorial se devem 

ao impulso e à promoção da atividade turística. O dinamismo 

econômico gerado por Cancun se espalhou para outras latitudes 

próximas; isso levou à criação de corredores turísticos entre mu-

nicípios, bem como à formação de áreas metropolitanas. A auto-

ra alerta para o alto nível de especulação em sua faixa costeira, 

bem como à deterioração de seus recursos naturais.

E, por fim, os últimos capítulos tratam do tema do orçamen-

to participativo (OP) em regiões metropolitanas do Brasil e do 
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México e os desafios da participação social nas agendas metro-

politanas nos dois países.

O capítulo “A liderança é importante na política metropoli-

tana? Uma análise dos atores na implementação do orçamento 

participativo na área metropolitana de Guadalajara, México”, es-

crito por Santos Joel Flores Ascencio, apresenta o caso da imple-

mentação do orçamento participativo em alguns municípios da 

área metropolitana de Guadalajara, em 2016. Analisa o contexto 

sociopolítico que promoveu a adoção desse mecanismo de par-

ticipação cidadã, simultaneamente, nos quatro municípios mais 

populosos da região metropolitana, e como determinados líde-

res coordenaram o estabelecimento do OP como uma política 

pública metropolitana. 

O capítulo “Declínio dos orçamentos participativos no Bra-

sil: elementos de avaliação”, de Luciano Fedozzi, Adriana Fur-

tado e Rodrigo Rangel, analisa, com base em uma revisão da li-

teratura especializada, questões relativas às práticas dos OP no 

município de Porto Alegre (Brasil), oferecendo uma contribuição 

sobre as positividades democráticas e das limitações indicadas 

por este tipo de participação institucional no caso brasileiro. 

Trata, em profundidade, de questões relativas à importância do 

desenho institucional dos OPs e do lugar que eles ocupam no 

sistema decisório da gestão pública. 

O capítulo “Conselhos de cidadãos para democratizar a go-

vernança metropolitana no México: oferta, projetos e implica-

ções democráticas”, de Luis Tellez Arana, analisa os projetos de 

Conselho Cidadão formalmente institucionalizados para a go-

vernança metropolitana e sua contribuição para a democratiza-

ção no México. Partindo de um enfoque analítico da governança, 

o estudo parte do pressuposto de que, diante do risco poten-

cial de captura das redes de governança por interesses privados, 

devem ser usadas instituições que garantam princípios demo-

cráticos entre os atores e suas relações em rede. Apesar dos go-

vernos mexicanos demonstrarem uma tendência a desenvolver 

projetos institucionais para introduzir novos atores nas redes 

de governança metropolitana, como os diversos modelos de 

Conselho Cidadão, os projetos são muito específicos com rela-

ção a quem tem acesso e como atuam, uma vez inseridos, de 
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modo que as implicações para a democratização da governança 

devem ser analisadas. 

O capítulo “Associativismo urbano: experiências e desafios 

em Natal (RN/Brasil)”, de Lindijane de Souza Bento Almeida, Ra-

quel Maria da Costa Silveira, Glenda Dantas Ferreira, Terezinha 

Cabral de Albuquerque Neta Barros e Bruna Cristiano Paulino 

Pereira, analisa o associativismo urbano na cidade de Natal com 

base em um mapeamento detalhado das organizações da socie-

dade civil no município, a partir de dados da pesquisa da FASFIL/

IBGE (2019) e IPEA (2023), visando compreender a tipologia, dis-

tribuição e as áreas de atuação dessas associações, destacando 

seu papel na consolidação de uma gestão pública democrática e 

participativa. O estudo procura compreender a diversidade das 

associações que atuam na capital e o papel que podem desem-

penhar na organização cívica local. 

Os dez capítulos que compõem o livro veiculam interpre-

tações, posicionamentos e sugestões que, esperamos, aportem 

elementos para alimentar um necessário e frutífero debate 

sobre a governança democrática e sustentável das regiões me-

tropolitanas latino-americanas que combinem o dinamismo 

econômico com a melhoria da qualidade de vida da população 

presente nesses territórios.

Esse processo de consolidação de uma nova instituciona-

lidade para as funções públicas de interesse comum entre os 

municípios, como preconizada no Estatuto da Metropóle (Brasil), 

pode construir efetivamente uma sólida base para a consolida-

ção de uma governança democrática das regiões metropolita-

nas, que desejamos ver efetivada na prática com políticas públi-

cas mais eficazes e com melhores resultados. 
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FINANÇAS METROPOLITANAS NO MÉXICO 

O caso do imposto predial

Alberto Arellano Ríos

Introdução

E
ste capítulo aborda a questão das finanças públicas me-

tropolitanas no México. Em particular, centra-se na aná-

lise da arrecadação do imposto sobre propriedade em 16 áreas 

metropolitanas. O período de análise abrange os anos de 2018 

a 2022. As áreas metropolitanas estudadas baseiam-se na defi-

nição fornecida no documento interinstitucional elaborado por 

Sedatu, Conapo e Inegi até 2018. De acordo com essa comissão 

técnica, a região metropolitana foi definida da seguinte forma: 

Conjunto de dois ou mais municípios onde se localiza 

uma cidade com 50 mil ou mais habitantes, cujas funções 

e atividades ultrapassam o limite original do município, 

incorporando como parte de si ou de sua área de influência 

direta municípios vizinhos predominantemente urbanos, 

com os quais mantém elevado grau de integração 

socioeconômica (SEDATU; CONAPO; INEGI, 2018).
1

Além disso, a definição incluiu todos os municípios que 

concentram uma população de um milhão de habitantes ou 

mais, bem como aqueles com 250 mil ou mais habitantes que 

partilham processos de conurbação com cidades dos Estados 

Unidos da América (SEDATU; CONAPO; INEGI, 2018). A partir da 

definição acima, fica claro que, até 2022, o governo federal do 

México reconheceu a existência de 74 áreas metropolitanas. Mas 

sendo um universo tão díspar, este capítulo faz uma política 

comparada a partir de um critério populacional. São estudadas 

1	 O sistema urbano de 2018 era constituído por 74 áreas metropolitanas onde 

viviam 92 milhões de pessoas, pouco menos de três quartos da população 

nacional. O novo sistema urbano de 2020 reconhecia 48 áreas metropolitanas, 22 

metrópoles municipais e 22 aglomerações urbanas, onde viviam 82,5 milhões de 

pessoas (65,5 % da população do país).
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16 áreas metropolitanas com população entre um e 5 milhões 

de habitantes.

A abordagem centra-se na cobranca do imposto sobre 

propriedade os municipios a tem como uma de suas atribuições 

e competencias principais. A análise começa a nível municipal e 

depois de forma agregada nos fornece uma visão metropolitana 

deste comportamento fiscal. O texto está dividido em três 

secções. Na primeira secção, o problema das finanças públicas é 

apresentado numa perspetiva metropolitana. A segunda, explica 

a metodologia em que se baseia este documento. Por fim, são 

analisados os achados da pesquisa.

As finanças metropolitanas no México

No debate sobre as áreas metropolitanas, Orihuela e Sobri-

no (2023) defendem que nos territórios metropolitanos habitam 

uma população intensamente ligada às dinâmicas globais, mas 

cuja caraterística mais evidente é o fato de conterem duas ou 

mais unidades político-administrativas menores. E um dos pro-

blemas que não recebe a atenção necessária numa perspetiva 

metropolitana no México é o das finanças públicas. Além disso, 

aqueles que estudam as finanças municipais não têm em conta 

a dimensão socioespacial e territorial. Assim, os especialistas 

em federalismo fiscal consideram o território como algo dado, o 

que os impedem de ver a multidimensionalidade da realidade.

Sabe-se que os problemas enfrentados pelas áreas me-

tropolitanas são complexas e transterritoriais; e um deles é a 

questão do financiamento das áreas ou regiões metropolitanas. 

Segundo Eduardo Rojas (2005), a questão da tributação é uma 

questão nodal, pois a estrutura das fontes de financiamento é 

um fator determinante para a criação de um ambiente de in-

centivos em que operem governantes e representantes políticos, 

bem como gestores públicos.2

2	 Eduardo Rojas afirma que as fontes de financiamento mais claras “são os 

impostos, as taxas e as tarifas de serviços, bem como as transferências 

compensatórias de outros níveis de governo”. Entre estes, encontra-se o imposto 

sobre o patrimônio. Há também outras fontes, como o endividamento. Três 

aspectos cruciais são condicionados pela dinâmica financeira: 1) um esquema 
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No entanto, no caso mexicano, essa discussão ainda é inci-

piente. Na falta de enxergar o problema sob esses parâmetros, 

vale a pena resgatar uma ideia de Mônica Carvalho (2023), que 

diz que o território urbano relativiza o federalismo fiscal. Isso 

significa que a política urbana está intimamente ligada à políti-

ca fiscal. A partir dessa ideia, conclui-se que a abordagem terri-

torial e quantitativa da economia e das finanças públicas deve 

dialogar e complementar as disciplinas de planejamento urba-

no, da ciência política e da abordagem das políticas públicas. 

Uma abordagem que promete muito para o caso mexicano.

Em outra abordagem da revisão da literatura sobre finanças 

públicas municipais no México, Antonio Sánchez (2019) salienta 

que, dada a crescente importância das áreas metropolitanas, os 

estudos sobre o tema não abordam a questão. Ideia essa que é 

partilhada por Said Sánchez (2022) que indicou que apenas 9% 

da literatura existente sobre finanças públicas no México abor-

dam a questão metropolitana. Em geral, as pesquisas se concen-

tram em: a) descentralização e federalismo fiscal; b) transferên-

cias; c) financiamento do desenvolvimento, políticas e serviços 

públicos; e d) impostos locais (Sánchez, 2019).

No que se refere às receitas, há uma abundância de tex-

tos sobre o imposto sobre a propriedade. Estes textos descre-

vem e analisam os níveis de cobrança, a fim de propor alterações 

para aumentar as receitas fiscais. O potencial de outras fontes 

de financiamento, como a água e a coleta de lixo, foi explorado. 

Outra questão que tem atraído a atenção dos especialistas é a 

dívida pública (Sánchez, 2023).

Por outro lado, Unda e Moreno (2015) afirmam que existem 

vários fatores que influenciam a cobrança do imposto sobre pro-

priedade. Especificam que estes são o PIB (Produto Interno Bruto) 

estadual; a dispersão populacional, ou seja, sua ruralidade; as 

contribuições federais (Ramo 333); e as participações federais. 

de relações intergovernamentais; 2) esquemas de financiamento; e 3) como os 

governos locais devem facilitar e regular a informação financeira e orçamentária 

(Rojas, 2005, p. 52).

3	 O Ramo 33 é um mecanismo que transfere recursos financeiros da Federação para 

os estados e municípios do país, a fim de atender às suas capacidades de cumprir 

suas responsabilidades governamentais em saúde, educação, infraestrutura 

básica, programas alimentares, entre outros.
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Mais detalhadamente, argumentam que o PIB estadual cresceu 

com a arrecadação de receitas; que a dispersão da população 

diminuiu drasticamente; que as contribuições federais (Ramo 

33) diminuíram a arrecadação; e que as participações federais 

foram irrelevantes.

Verificou-se que os municípios rurais estão estruturalmente 

impedidos de melhorar a cobrança das receitas municipais devi-

do ao baixo valor da propriedade, à sua fraca capacidade admi-

nistrativa, bem como à isenção do ejido (assentamento rural) ou 

de outras formas de propriedade comunal no pagamento deste 

imposto. No entanto, existe o mito de que o sistema de parti-

cipações federais desincentiva a cobrança. No entanto, Unda e 

Moreno (2015) argumentam que não é esse o caso, mas sim o das 

chamadas contribuições federais (Unda; Moreno, 2015)4.

No México, a cobrança de impostos sobre a propriedade é 

muito baixa, sendo a fonte de receitas mais importante para os 

municípios. Este fato evidencia a limitada autonomia municipal 

em termos de receitas próprias, produzindo enormes disparida-

des no mosaico municipal (Madrigal, 2021).

A capacidade administrativa dos municípios mexicanos 

para cobrar receitas é mais fraca nos municípios rurais. Perante 

este problema estrutural, tem sido proposto que sejam os entes 

federados a proceder à sua cobrança. No entanto, os municípios 

urbanos e metropolitanos também implementaram programas 

para incentivar a cobrança. Como políticas ou programas como 

o orçamento participativo, que promove mecanismos inovado-

res de gestão com impacto na cobrança de impostos; também 

procuraram facilitar a arrecadação e atualizá-la, por exemplo, 

em bancos ou outros meios digitais (Madrigal, 2021).

Por outro lado, Elizalde e Hernández (2023) afirmam que são 

necessárias mais evidências sobre a eficácia da cobrança do im-

posto sobre a propriedade. No entanto, argumentam que a cole-

ta do imposto sobre a propriedade continua a ser uma fonte de 

receita muito importante para dotar os municípios de autono-

4	 As contribuições federais são recursos financeiros transferidos pela Federação 

sob a ideia de descentralização de funções na prestação de determinados 

serviços. Por exemplo, educação básica, ensino, infraestrutura social em zonas 

marginalizadas ou segurança.
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mia financeira, mas observa-se que a sua participação na receita 

total em muitos municípios do país é insignificante. Por conse-

guinte, devem reforçar e melhorar a cobrança deste imposto. 

Neste ínterim, o presente texto aborda estes problemas, si-

tuando a dimensão metropolitana no âmbito das questões do 

federalismo mexicano.

Estratégias de pesquisa

Neste capítulo é feito um diagnóstico através da comparação 

de 16 áreas metropolitanas, inicialmente selecionadas com 

base em critérios sociodemográficos. São estudadas as áreas 

metropolitanas entre um a cinco milhões de habitantes. Por um 

lado, a área metropolitana do Vale do México foi excluída por 

ser uma megalópole ou cidade-região que, dada a nossa história 

caracterizada pelo centralismo, distorceria a análise em muitos 

aspectos; e, por outro lado, foram excluídas as áreas metropoli-

tanas inferiores a este critério populacional, que se encontram 

apenas numa fase muito incipiente de metropolização. 

Cabe ressaltar que, embora não haja homogeneidade ter-

ritorial, assume-se que o critério populacional apresenta cara-

terísticas semelhantes, incluindo as capacidades institucionais 

entre os governos municipais que compõem as áreas metropo-

litanas. O capítulo alcança o nível metropolitano agregando os 

municípios que compõem a região metropolitana. 

O diagnóstico é significativo, uma vez que considera 130 

dos 2.469 municípios do país. Nesses territórios habitam pouco 

mais de 30,5 milhões dos 75,1 milhões de pessoas que vivem 

nas áreas metropolitanas: 62,8% da população nacional, segun-

do Sedatu, Conapo e Inegi (2015) (ver quadro 1 e gráfico 1). Outro 

fato que dá dimensão e significado é que, durante o ano de 2022, 

estes municípios arrecadaram pouco mais de 16 mil milhões de 

pesos em impostos sobre a propriedade. Isto equivale a cerca de 

915 milhões de dólares americanos. 
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Tabela 1. Áreas metropolitanas de estudo. 

Área 

Metropolitana

População Municípios que a 

integram

Região ou Zona do país  

em que se Encontra

Monterrey 5,341,177 18 Centro-Oeste

Guadalajara* 5,268,642 10 Nordeste

Puebla-Tlaxcala 3,199,530 39 Centro-Sul

Valle de Toluca 2,353,924 16 Centro-Sul

Tijuana 2,157,853 2 Fronteira noroeste

León 1,924,771 2 Centro-inferior

Querétaro** 1,594,212 4 Centro-inferior

La Laguna 1,434,283 5 Centro-norte-estadual

Mérida 1,3160,88 11 Sudeste - Península de Yucatán

San Luis Potosí 1,271,366 3 Centro

Aguascalientes 1,140,916 3 Centro

Mexicali 1,049,792 1 Fronteira noroeste

Saltillo 1,031,779 3 Centro-Norte

Cuernavaca 1,028,589 8 Centro-Sul

Culiacán 1,003,530 1 Noroeste

Chihuahua 988,065 3 Centro-Norte-fronteira

Total 30,788,429 130

Fonte: Elaboração própria com base no Ministério da Economia, Data México. https://www.

economia.gob.mx/datamexico/ e Transparencia presupuestaria. Disponível em: https://www.

transparenciapresupuestaria.gob.mx

* Considera-se o critério da Lei de Coordenação Metropolitana de Jalisco, que indica que são 

dez os municípios que compõem a área metropolitana e não nove como no documento técnico 

da SEDATU, CONAPO e INEGI.

** Devido à falta de informação, o município de Apaseo el Alto foi excluído.

Gráfico 1: População das áreas metropolitanas estudadas. 

Fonte: Elaboração própria.

https://www.economia.gob.mx/datamexico/
https://www.economia.gob.mx/datamexico/
https://www.transparenciapresupuestaria.gob.mx
https://www.transparenciapresupuestaria.gob.mx
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Para além disso, observa-se que a dimensão metropolitana 

enquanto expressão territorial e urbana tem maior peso no cen-

tro e norte do país. Do universo de estudo, sete áreas metropo-

litanas estão no centro do país, enquanto seis estão no norte  e 

uma no sudeste. Isto reforça que “a metrópole” como processo 

de fixação humana, por um lado, é histórica; e, por outro, foi 

impulsionada por processos econômicos durante o século XX. 

Em relação ao processo histórico, nota-se o padrão históri-

co-territorial em que a maior parte da população mexicana se 

instala no Eixo Transversal Neo-vulcânico, com vales, planaltos 

e um clima temperado, fruto da sua altitude acima do nível do 

mar. No plano econômico, destaca-se a inserção do México na 

economia dos EUA, em resultado da globalização ocorrida a par-

tir dos anos 1990 (ver Quadro 1 e Mapa 1). Do exposto, conclui-se 

que as desigualdades socioterritoriais numa perspetiva nacio-

nal levam a questionar a ausência ou as falhas das políticas de 

desenvolvimento regional. 

Mapa 1: Localização geográfica das áreas  

metropolitanas de estudo.

Fonte: Elaboração própria.
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Análise dos dados empíricos

Para começar, convém notar que os territórios não são 

homogêneos. Por conseguinte, as abordagens às áreas metro-

politanas devem permitir-nos compreender várias dimensões 

do problema, uma das quais é que a arrecadação  de impostos 

sobre a propriedade é um elemento central, que fornece uma 

imagem da força ou fraqueza dos governos municipais que as 

compõem. Por isso, vale a pena citar a distinção feita por Isela 

Vázquez (2021) para distinguir a força institucional financeira e 

econômica dos municípios que compõem a área metropolita-

na de Guadalajara em três tipos de municípios: alto, médio e 

baixo. Este critério ajuda a compreender a geopolítica interna 

das áreas metropolitanas.

No entanto, há que começar por um olhar nacional sobre a 

arrecadação do imposto sobre propriedade nas 16 áreas metro-

politanas em estudo. Consultando o gráfico 02 e o anexo 1, ve-

rificou-se o seguinte no comportamento da receita do imposto 

sobre propriedade por área metropolitana:

A área metropolitana de Monterrey registou um aumento 

significativo de 2018 para 2019. Passou de uma arrecadação de 

1,2 mil milhões para 3,3 mil milhões de pesos. A partir daí, o 

comportamento arrecadatório deste território foi muito próxi-

mo do da área metropolitana de Guadalajara durante os anos 

de 2020 a 2022. No entanto, observou-se em ambos os casos que 

as variações não foram tão significativas como neste período. 

Verifica-se, assim, uma estabilidade na arrecadação do imposto 

sobre propriedade em ambas as áreas metropolitanas. Embo-

ra se observe, ainda que ligeiramente, que nos anos de 2018 a 

2021 a área metropolitana de Guadalajara teve uma arrecadação 

maior desse imposto.

Por outro lado, é surpreendente que a área metropolitana 

de Puebla-Tlaxcala seja a quarta mais populosa do país, com 

pouco mais de 3 milhões de habitantes, e apresente uma taxa de 

arrecadação muito semelhante à das áreas metropolitanas de 

Toluca, Tijuana e León, que têm uma população mais reduzida. 

Estes territórios são menores do que a área metropolitana de 

Puebla, com uma diferença de um a dois milhões de habitantes. 
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De fato, a área metropolitana de León, que tem 1,9 milhões de 

habitantes, arrecadou mais com este imposto do que a área me-

tropolitana de Puebla-Tlaxcala.

No caso da área metropolitana de Tijuana, destaca-se a 

queda na arrecadação em 2021. Posteriormente, o comporta-

mento das variações no sentido de um aumento foi mais cons-

tante.

No entanto, o caso mais marcante é o da área metropoli-

tana de Querétaro. Com uma população de pouco mais de 1,5 

milhão de pessoas, a sua arrecadação do imposto sobre proprie-

dade foi elevada em comparação com as outras áreas metropo-

litanas mencionadas, com exceção de Monterrey e Guadalajara. 

Os municípios deste território metropolitano arrecadaram entre 

1,5 mil milhões de pesos em 2018 e 2,45 mil milhões de pesos 

em 2022. Isto reflete o dinamismo dos processos econômicos e 

globais dos últimos 30 anos, que têm repercussões nas questões 

urbanas. É de salientar que a área metropolitana de Querétaro 

tem sido um importante pólo de desenvolvimento e inovação 

tecnológica nos últimos 30 anos, principalmente devido à indús-

tria aeroespacial.

Entre as áreas metropolitanas de La Laguna, Mérida, San 

Luis Potosí, Aguascalientes, Mexicali, Saltillo e Cuernavaca, a 

área metropolitana de Mérida é a que cobra mais imposto sobre 

propriedade. A coleta deste imposto local variou entre 500 e 

quase mil milhões de pesos no período de estudo acima men-

cionado. É de salientar que esta área metropolitana está locali-

zada no sudeste do país: uma meso-região historicamente atra-

sada do ponto de vista social e econômico. 

Por último, existem as áreas metropolitanas de Culiacán 

e Chihuahua que, apesar de se situarem numa faixa popula-

cional menor do que as mencionadas no parágrafo anterior, a 

cobrança do imposto municipal é mais elevada. No período em 

análise, a arrecadação passou de 700 e 800 milhões de pesos 

para pouco mais de mil milhões e 1,2 mil milhões de pesos, 

respectivamente.
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Gráfico 2: Cobrança do imposto predial nas áreas metropolitanas.

Fonte: Elaboração própria.

Pelo exposto, fica claro que o tema dos governos munici-

pais, como expressão da fragmentação institucional no terri-

tório metropolitano e da existência de governos justapostos, a 

questão das relações intergovernametais e suas linhas de coor-

denação, explica porque existem diferenças entre as áreas me-

tropolitanas. Além disso, há o fato de que, em uma mesma área 

metropolitana existem desigualdades intermunicipais que se 

transferem para as capacidades institucionais. 

Com base no exposto, uma análise mais detalhada mostra 

que 23% dos municípios que compõem as regiões metropolitanas 

concentram 80% da arrecadação do imposto sobre propriedade 

(gráfico 3). Em outras palavras, 38 dos 130 municípios estudados 

concentram a maior parte da arrecadação. A força institucional 

deste número de municípios no território metropolitano é que 

responde também pela fragmentação territorial que se manifes-

ta em dinâmicas econômicas, sociais e políticas diversas retra-

tadas em assimetrias na qualidade de vida dos seus habitantes. 

Isso reafirma, ainda, que as disparidades não existem apenas 

entre as áreas metropolitanas, mas também dentro delas.
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Gráfico 3: Percentagem de municípios que concentram a cobrança 

do imposto sobre propriedade nas áreas metropolitanas. 

Fonte: Elaboração própria.

Neste universo estão 38 municípios metropolitanos que se-

riam vistos como institucionalmente sólidos. São os casos, por 

exemplo, dos municípios de Monterrey, San Pedro Garza García, 

San Nicolás de los Garza e Santa Catalina, no estado de Nuevo 

León. No Estado de Jalisco, são os casos dos municípios de Zapo-

pan, Guadalajara, Tlajomulco de Zúñiga e San Pedro Tlaquepa-

que. No Estado de Puebla encontram-se a capital, bem como os 

municípios de San Andrés Cholula e Cuatlancingo. No Estado 

do México encontram-se Toluca, Lerma, Metepec e Zinacante-

pec. Na Baixa Califórnia, encontra-se o município de Tijuana. O 

mesmo acontece em León, Guanajuato. 

No caso da área metropolitana de Querétaro, a capital, bem 

como os municípios de El Márquez e Corregidora. Na área me-

tropolitana de Laguna, os municípios de Torreón, em Coahuila, e 

Gómez Palacio, em Durango. Na área metropolitana de Mérida, a 

capital e os municípios de Umán e Kanasín. Na área metropoli-

tana de San Luis Potosí, identifica-se o município com o mesmo 

nome. Na área metropolitana de Aguascalientes, a capital do Es-

tado e Jesús María. Na área metropolitana de Mexicali, a capital 

do Estado. Na área metropolitana de Saltillo, o município com 

o mesmo nome é Ramos Arizpe. No Estado de Morelos e na sua 

principal área metropolitana encontram-se os municípios de 

Cuernavaca, Jiutepec, Emiliano Zapata e Temixco. Finalmente, 
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nas áreas metropolitanas de Culiacán e Chihuahua, a força da 

coleção encontra-se nos municípios com os mesmos nomes (ver 

anexo 2 e gráfico 4). 

Gráfico 4. Concentração municipal do imposto  

sobre propriedade nas áreas metropolitanas.

Fonte: Elaboração própria.

Este fato condiciona quatro tipos de áreas metropolitanas 

em termos da arrecadação do imposto sobre propriedade, de 

acordo com uma lógica geopolítica de concentração espacial e 

territorial: 

l	 Mono-municipal em meio concentrado. Trata-se dos 

territórios metropolitanos onde um único município 

domina em muitos aspectos sócio-urbanísticos, o que 

se traduz na concentração do imposto sobre a pro-

priedade em pelo menos 80% do total metropolitano. 

Existem dois tipos de áreas metropolitanas: A) casos 

em que um único município concentra 80% do total 

da área metropolitana. São os casos de Tijuana, León, 

Mexicali, Culiacán e Chihuahua. B) aquelas com dois 

ou três municípios. São os casos de San Luis Potosí, 

Aguascalientes e Saltillo.
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